
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.219 - PR (2013/0119916-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : SALVATORE CINNANTE 
ADVOGADO : GIOVANI ORTOLAN  - PR040552 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. 
INCIDÊNCIA DO IPI. REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 723.651/PR, 
submetido ao regime da repercussão geral, firmou a tese de que "incide o 
imposto de produtos industrializados na importação de veículo automotor 
por pessoa natural, ainda que não desempenhe atividade empresarial e o 
faça para uso próprio".
2. Nessa esteira, as Turmas integrantes da Primeira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça têm reajustado seu entendimento ao da Suprema 
Corte, para concluir pela incidência de IPI na importação de veículo 
automotor por pessoa física para uso próprio, pois, em observância ao 
caráter vinculante do precedente, impõe-se a aplicação da nova 
jurisprudência.
3. Recurso especial a que se nega provimento, exercido o juízo de 
retratação a que alude o art. 1.040, II, do CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de abril de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: A hipótese é de recurso especial 

interposto por Salvatore Cinnante, com fulcro nas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional, contra acórdão oriundo do TRF da 4ª Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IPI. PESSOA FÍSICA. 
IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO. USO PRÓPRIO. EC nº 33/2001. 
IRRELEVÂNCIA DA DESTINAÇÃO FINAL DO BEM PARA A 
CONFIGURAÇÃO DO FATO GERADOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
NÃO-CUMULATIVIDADE NÃO CONFIGURADA. EXIGIBILIDADE.
1. É legítima a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
na importação de veículo para uso próprio, por pessoa física, uma vez 
que a destinação final do bem não é relevante para a definição da 
incidência do tributo em questão. A destinação do bem, no campo do 
Direito Tributário, deve ser aferida a partir da ótica do alienante e não do 
adquirente, sob pena de reconhecer-se forçosamente a inexigibilidade de 
todo e qualquer tributo incidente sobre produto adquirido por consumidor 
final, o que não guarda razoabilidade.
2. O fato de a pessoa física possuir domicílio ou residência, e não 
estabelecimento, também não guarda nenhuma relevância para 
desqualificar a pessoa física importadora como contribuinte do IPI, nem 
mesmo como contribuinte do ICMS, na redação anterior à EC nº 33/2001, 
já que tal critério foi utilizado pela Constituição Federal em sua redação 
anterior à referida EC tão somente para definir o ente federado 
destinatário da arrecadação, num contexto de guerra fiscal, e não para 
excluir a incidência dos impostos incidentes na importação.
3. Não há falar em ofensa ao princípio da não-cumulatividade. O fato de 
não haver uma operação sucessiva que permita o abatimento do valor 
pago na importação não conduz à conclusão de que o tributo, nesta 
hipótese, será indevido, pois tal conclusão equivaleria a conceder uma 
isenção de tributo, ao arrepio da lei.
Nas importações para uso próprio, o importador age como substituto 
tributário do exportador que não pode ser alcançado pelas leis brasileiras, 
descaracterizando o IPI como tributo indireto, em tais hipóteses.
4. O 'IPI tem caráter fortemente extrafiscal, constituindo instrumento de 
política econômica; logo, a tributação no caso em tela surge como 
mecanismo de proteção ao fisco contra fraudes e instrumento de 
preservação da isonomia e equidade no comércio internacional' (STJ, 
REsp nº 794.352/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 2ª Turma, j.
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17-12-2009, Dje 10-02-2010). A pura e simples exoneração do tributo, sob 
equivocada invocação do princípio da não-cumulatividade, além de operar 
contrariamente à finalidade extrafiscal do tributo, acarreta ofensa ao 
princípio da isonomia, uma vez que o veículo produzido no mercado 
interno passa a concorrer em condições desfavoráveis com os veículos 
importados, pois, neste caso, apenas o produto nacional seria tributado 
pelo IPI.
5. Entendimento que se harmoniza com a redação dada pela EC nº 
33/2001 ao art. 155, § 2º, IX, 'a' da Constituição Federal, o qual, 
relativamente ao ICMS, tributo da mesma espécie do IPI, dispôs que 
'incidirá também sobre a entradade bem ou mercadoria importados do 
exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte 
habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade'.
Superveniência de Emenda Constitucional que tornou superado o 
entendimento antes consolidado na Súmula nº 660 do STF e com base no 
qual aquela Suprema Corte em alguns julgados não submetidos à 
sistemática da repercussão geral excluiu a incidência do IPI na 
importação de veículo por pessoa física para uso próprio.

Em suas razões, o recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, 

violação do art. 49 do CTN.

Defende, em síntese, a não incidência do IPI sobre a aquisição de veículo 

importado por pessoa física para uso próprio, sob pena de ferir-se o princípio da não 

cumulatividade.

A insurgência especial foi provida nesta sede por meio da decisão 

monocrática de e-STJ. fls. 430/432, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA PARA 
USO PRÓPRIO. IPI. NÃO INCIDÊNCIA. 
1. Não incide o IPI na importação de veículo por pessoa física destinado a 
uso próprio. Precedentes.
2. Embargos de declaração acolhidos. Recurso especial provido.

Foi então interposto agravo regimental pela Fazenda Nacional contra a 

referida decisão monocrática, sustentando que o fato gerador do IPI é o desembaraço 

aduaneiro do produto industrializado de origem estrangeira, figurando como 

contribuinte a pessoa natural ou jurídica que assuma a qualidade de importador, não 

havendo se falar em ofensa ao princípio da não cumulatividade, tendo em vista a 

sistemática de incidência do IPI.

O agravo regimental foi desprovido, mantida integralmente a decisão 
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combatida.

Irresignada, a Fazenda Pública interpôs recurso extraordinário, o qual foi 

sobrestado até o julgamento pelo STF de apelo processado sob o rito da repercussão 

geral.

Com o julgamento do RE 723.651/PR, retornam os autos da 

Vice-Presidência desta Corte, para fins do inciso II do art. 1.040 do CPC/2015.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Esta Corte perfilhava o 

entendimento, tirado sob a sistemática do art. 543-C do CPC/73, no sentido de afastar 

a cobrança do IPI na importação de veículo para uso próprio, por pessoa física não 

comerciante, porque, além de não se tratar de operação mercantil, o contribuinte não 

poderia se valer do direito de compensar "o que for devido em cada operação com o 

montante cobrado nas anteriores" (art. 153, § 3º, II, da CF – princípio da não 

cumulatividade).

Eis a ementa do referido precedente:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO IPI SOBRE 
VEÍCULO AUTOMOTOR IMPORTADO PARA USO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSUMIDOR FINAL. PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE.
1. Não se faz necessário, para a completa prestação judiciária, que o 
Tribunal se manifeste acerca de todos os pontos e dispositivos alegados 
pelo recorrente.
2. É firme o entendimento no sentido de que não incide IPI sobre veículo 
importado para uso próprio, tendo em vista que o fato gerador do referido 
tributo é a operação de natureza mercantil ou assemelhada e, ainda, por 
aplicação do princípio da não cumulatividade.
3. Precedentes desta Corte: AgRg no AREsp 252.997/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2.4.2013, DJe 
10.4.2013; AgRg no AREsp 333.428/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 15.8.2013, DJe 22.8.2013; AgRg no REsp 
1.369.578/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
6.6.2013, DJe 12/06/2013; AgRg no AREsp 215.391/SC, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 4.6.2013, DJe 
21/06/2013; AgRg no AREsp 227.517/SC, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 19.2.2013, DJe 25.2.2013; AgRg no AREsp 
244.838/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
5.2.2013, DJe 15/02/2013; AgRg no AREsp 241.019/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6.12.2012, DJe 
11.12.2012; AgRg no AREsp 204.994/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 9.10.2012, DJe 16.10.2012.
4. Precedentes do STF: RE 550170 AgR, Relator(a): Min. Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 7.6.2011, DJe-149 Divulg 
3.8.2011 Public 4.8.2011; RE 255090 AgR, Relator(a): Min. Ayres Britto, 
Segunda Turma, julgado em 24.8.2010, DJe-190 Divulg 7.10.2010 Public 
8.10.2010; RE 501773 AgR, Relator(a): Min. Eros Grau, Segunda Turma, 
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julgado em 24.6.2008, DJe-152 Divulg 14.8.2008 Public 15.8.2008.
5. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/08.
Recurso especial provido.
(REsp 1.396.488/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/2/2015, DJe 17/3/2015)

Posteriormente, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

723.651/PR, submetido ao regime da repercussão geral, firmou a tese de que "incide o 

imposto de produtos industrializados na importação de veículo automotor por pessoa 

natural, ainda que não desempenhe atividade empresarial e o faça para uso próprio".

O referido julgado ficou vazado nos termos da seguinte ementa:

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS – IMPORTAÇÃO 
DE BENS PARA USO PRÓPRIO – CONSUMIDOR FINAL. Incide, na 
importação de bens para uso próprio, o Imposto sobre Produtos 
Industrializados, sendo neutro o fato de tratar-se de consumidor final.
(RE 208.526, Relator: Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, publicado em 
5/8/2016)

Nessa esteira, as Turmas integrantes da Primeira Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça têm reajustado seu entendimento ao da Suprema Corte, para 

concluir pela incidência de IPI na importação de veículo automotor por pessoa física 

para uso próprio, pois, em observância ao caráter vinculante do precedente, impõe-se 

a aplicação da nova jurisprudência.

A propósito, vale conferir:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI. 
IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA PARA USO 
PRÓPRIO. INCIDÊNCIA. NOVO POSICIONAMENTO 
JURISPRUDENCIAL DO STF. REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA FAZENDA NACIONAL 
ACOLHIDOS, CONFERINDO-LHES EFEITOS INFRINGENTES. 
RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE NÃO PROVIDO.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos 
requisitos de admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no 
Enunciado Administrativo 2 do Plenário do STJ.
2. Os embargos de declaração são cabíveis quando a decisão padece de 
omissão, contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535 do 
CPC/1973, bem como para sanar a ocorrência de erro material.
3. O recurso integrativo, via de regra, não se presta a adaptar o 
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entendimento do acórdão embargado à posterior mudança 
jurisprudencial. Excepciona-se essa regra na hipótese do julgamento de 
recursos submetidos ao rito do artigo 543-B do Código de Processo Civil. 
Precedentes.
4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 723.651/PR, em 
regime de repercussão geral, firmou entendimento no sentido da 
incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados na importação de 
veículo, por pessoa natural, ainda que não desempenhe atividade 
empresarial e o faça para uso próprio.
5. Essa orientação já foi sufragada por esta Corte: EDcl no AgRg no 
REsp 1.388.722/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 26/6/2017; EDcl no AgRg no REsp 1.563.958/PB, Rel. 
Ministra Diva Malerbi (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 
REGIÃO), Segunda Turma, DJe 5/5/2016.
6. Embargos de declaração da Fazenda Nacional acolhidos, com efeitos 
infringentes, para negar provimento ao recurso especial do contribuinte.
(EDcl no AgRg no REsp 1.396.000/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 
15/12/2017)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. IPI. IMPORTAÇÃO. VEÍCULO POR 
PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC, consolidou jurisprudência no sentido de que 
a importação de bem por pessoa física para uso próprio não é fato 
gerador do IPI (REsp 1.396.488/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Primeira Seção, DJe 17/3/2015). Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do RE 723.651/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio de Mello, 
em Repercussão Geral, decidiu que incide IPI na importação de veículos 
por pessoa física para uso próprio. Em decorrência do efeito vinculante 
dessa decisão para todos os órgãos do Poder Judiciário, adoto o 
precedente e passo a acompanhá-lo.
Precedentes: AgRg no REsp 1.565.992/PR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 2/3/2016, e EDcl no AgRg no REsp 
1.563.958/PB, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada 
TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 5/5/2016.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.443.830/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/2/2017, DJe 3/3/2017)

Assim, há que se reconhecer que o acórdão recorrido empregou a melhor 

interpretação à espécie, na medida em que declarou ser legítima a incidência do IPI 

sobre a operação de importação de veículo por pessoa física, ainda que para uso 

próprio.

Nessa quadra, afigura-se improcedente a irresignação do contribuinte.
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Ante o exposto, exerço o juízo de retratação a que alude o art. 1.040, II, do 

CPC/2015, para negar provimento ao recurso especial do contribuinte.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0119916-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.377.219 / PR

Números Origem:  50277039520124047000  PR-50277039520124047000

PAUTA: 24/04/2018 JULGADO: 24/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SALVATORE CINNANTE 
ADVOGADO : GIOVANI ORTOLAN  - PR040552 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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